
GOVERNO    DO    POVO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MERCADORIAS                   &Õ_

Processo Licitatório N° oi3/2o24                                                                         Üf
Pregão Eletrônico N° 001/2024                                                                                                                    ,,~

Contrato N° 005/2025

REF.   ADESÃO   A   ATA   DE   REGISTR0   DE   PREÇOS   DO   FUND0   MUNICPAL   DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE QUIPAPÁ/PE.

rio  de  Assistêncja  Social  o  senhor  Jerônimo  de  Lima  Silva,  brasileiro,  casado,

ado no CPF sob o n° $Ogr$69,564T49]   dorayante denominado CONTRATANTE, e a

a:VA

TRÃTA

vjsta
14.13

NORDESTE COMERC±O DE ALIMENTOS  E SERVIÇOS  LTDA,  Í.r}scr7'fa no

517.296/000136,  sedíada nà Rua' Pedro  Marcelo Lima Moura,  244,

Sfmão  dos   Santos  Figueíra  -  Gai.arihuns/PE.,  doraNarie  desjignado
•,       /`    }

neste   a±o   repTeseftÉada   por   Naí[ton    Dias   Ouro   Prsto,    brasi[eiro,

ecife/PE,  conforme  a±os  constitutívcis  da  empresa,  tendo  em

sta rto Processo  n° 013/2024 e em  observância  às djsposições da  Lei  n°

1,` e demais legislação aplicáve], resolvem celebrar o presente

Termo de ConíratQr decx}rnente do Pnegão Eíeir]Ôr}/.co n.  00í/2024,  mediante as ctáusulas e
\\`\              `/

condições a seguir enunciadas.

1[        CLAUSULAPRIMEIRA-OBJETO (art. 92, l e ll)

j|       0  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  empresa  para  aquisição  de

peixe  congelado  para  distribuição  com  a  população  por  ocasião  da  semana  santa,  nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

12       0bjeto da contratação:
lTEM ESPECIFICAÇÂO UNIDADEDE QUANT. VALOR VALOR
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MEDIDA UNITÀR[O TOTAL

1 PEIXE  INTEIRO  CONGELADO,  embalagem KG 5.000,',,,éf*1,J 16,10`\-\ 80.500,00

do  produto  deverá  ser  em  sacos  plásticos,

lacrado,      resisten{e      ao      transporte      e

armazenamento,    em    perfeito    estado    de

conservação  com   registro  no  SIF  ou   SIE,

pesando em média 500 a 600 gramas.

|Ê       Vincu[am esta contratação, independentemente de tran

1ÊLI    O Termo de Referência;

1Êi2    0 Edital da Licitação;

1ÊÉÊ    A proposta do contratado;
1.3.4    Eventuais anexos dos documentos

CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNGIA E PRO

0  prazo de vigência  da  contrata ario  c:Ôntados  da  assinatura  do

rrogável por até 10 anos, na fciiTr±a dos artigos 106 e 107 da Lei n°  14.133, de

de  que  fra±a  este  .ftem  é  coíidicícinada  ao  aíeste,  pela  autoridade

He   as   coHdições   e   os   preços   permanecem   vantajosos   para   a
a negocíação com o corira±ado.

0 não ,tem direfto subietivo à prorrDgação contraíua].

A` p{orrqggção  de  contra±o  deyerá  ser  promovida  mediante  ce]ebração  de  termo

^ `      2+4,,':`:',    O oQntrai±Ó;;`íião

sanções de decíaração erá ser prü{{ogado quando o contratadcj tiver sido penalizado nasínídoneidade  ou  Ímpedimento  de  licitar e coriraíar com  poder

público, obseiváda[s as``ãSrangãncias de apíic;ação.

3     CLÁUSULA  TERCEIIU  -  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO  CONTRATUAIS

(ar1. 92, IV, V[l e XV[ll)

3.1        0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Praça Melquiades Bernardo, 1 -Centro ! 55]325-000 | BrejãoipE.
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4    CLÁUSULA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃ0

4.1        Não será admit.ida a subcontratação do objeto contratual.

5    CLÁUSULA QUINTA-PREÇO (ari. 92, V)

&t9

iJr.+fl.F

--__-____       __    ,J,f>

5.1        0 valortotal da contratação é de R$ 80.500,00 (oitenta mil e quinhentos reais)

5.2        No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

decorrentes  da  execução  do  objeto,   inclusive  tributos  e/ou

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obj

5.3       0  valor acima  é  meramente estmativo,  de form

contratado dependerão dos quariíta±Ívos eÊetívamente fi

LÁUSULA SEXTA i PAGA"ENTO {art. 92,

Q   prazo   para``pagamento   ao   contrat

tramLse definidos no Termo de Re
t>\

-REAJLJSTE {art. 92, V)

encargos  sociais,

dministração,  frete,

devidos  ao

is  condições  a  e[e   referentes

a este Contrato.

0§ preços  inicialmente contra±ados são fixos e  irreajustáveis  no prazo de  um  ano
Ü da data ,dü Ürçamento estimado.

Âpós,, o  i+Ü\{errçgno  de  LJm  ano,  os  preços  Íniciajs  serão  reajustados,  mediante  a

ação, pelo cQntraf,¥n{e3 do índice acumülado do IPCA dos últimos 12 meses.
``,                           ,      u ,,,,'z/

Nos  reajuste§  subsequen{es  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será

córitadá' a páffir dós étéjto§`flnanceiros do ú"mó reajuste.

7,4       ,No cãso qe'atrãsQ,çü não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contre{adp` a in}por{ãncia ca[cu]ada pela  última variação conhecida,  liquidando a

diferença correspondente ``tão logo seja(m} divulgado{s) o(s) índjce(s) definitivo(s).

7.5        Nas     aferições     finais,"    o(s)     índice(s)     uti[izado(s)     para     reajuste     será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6        Caso o(s)  índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou

de qualquer forma não possa(m) mais ser uti[izado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela ]egis]ação então em vigor.

7.7        Na ausência de  previsão  legal quanto ao  índice substituto,  as  partes elegerão  novo

índice  oficial,   para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo

aditivo.

__      _______                                                                                              --±±==::,`rL-H:H==F"?_TE=:?,=
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7.8        0 reajuste será realizado por apostilamento.

8     CLÁUSULA OITAVA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1        São obrigações do contratante:

8.2        Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.3        Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas

8.4        Notificar o  contratado,  por escrito,  sobre vícios,  defeit

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,  repar

parte, às suas expensas;
8.5       Acompanhar e  fisca]jzar a execução  do  contrato ,

pelo Contratado;

Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valo

to,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecid

rência.

Aplísar ao Contratado as san asna

de Referência;

rreções verificadas

ido,  no total ou em

ento  das  obrigações

ao  fornecimento  do

e  Contrato  e  no  Termo  de

lei e nes{e Contrato;

Cier]tificar  o  órgão  de  representação  judicjal  da  Advocacia-Geral  da  União  para

das medidas cabíveis quandc+ do descumprimenío de obrigações pelo Contratado;

Exp[ioit@mente emi{Ér decisão sobre todas as solicítações e rec]amações re]acionadas

cução   do    presente   Contrato.    ressalvados   Qs   requerimentos    manifestamente

inentes,  meramente  protelatórios ou  de  nenhum  interesse  para a  boa  execução  do

A Adminístração terá o prazo de 30  (trin{a} dias,  a contar da data do  protocolo do

requerimento para decidjr, admitida a prorrogação motivada, por igual peri'odo,

8.11      Responder   eventuais   pedidos   de   reestabelecimento   do   equili'brio   econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

8.12     Not.ificar os em.iten±es das garantjas quanto ao início de processo administraíivo para

apuração de descumprimento de cláusuías contratuais.

8.13     A  Administração   não   responderá   por   quaisquer   compromissos   assumidos   pelo

Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por

qualquer  dano   causado   a  terceiros   em   decorrência   de   ato   do   Contratado,   de   seus
empregados, prepostos ou subordinados.

`%:;,,:;.:i;%ããffmff%%jS:ã£ffi%i#fffigffiffiffffiffiffi©É
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9    CLÁUSULA NONA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, Xvl e xvII)     '

9.1        0  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2        Entregar  o  objeto  acompanhado  do   manual   do   usuário,   com   uma  versão  em

por[uguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.3        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  d

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078] de 1990);

9.4        Comunicar  ao  contratante,   no  prazo  máximo  de

antecede a data da entrega, os motivos que impossibi[item

com a devida comprovação;

9.5       Atender  às  determinações  regulanes emjtidas

oridade superior (art.137,11, da Lei n.Ó 14.133, de

ação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir

o  prazo  fixado  pelo  fiscal S

o,  de  acordo  com  o

quatro)  horas  que
o do prazo previsto,

gestor do  contrato  ou
todo esclarecimento ou

suas expensas, no total ou em

bens` nos  quais  se  verificarem  vi'cios,

iriç`Qrreções resultantes da execução Qu dos materiaÊs` empregados;

abilizar-se pelos vícios e danos decQrrenies da  execução  do objeto,  bem

e qtja[quer danQ causado à Adminis{ração ou terceiros, não reduzindo essa
.J ,.,y  ,

sabilidade  a  fiscalização   ou   o   acompanhamerio   da   execução   con{ratual   pelo

tari{Ê, qLje ficará autorizado a desconlar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

a, o va]or cürresporidente aos danos sofrido§;

Q`` contratado  deverá  entregar ao  se±or  respQnsável  pela  fiscalização  do  contrato,

juntQ  cQrp  a,,:`Notã  Fiscal  para  fjns  de  pagamento,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de
`reguI?rid?de ,,rplativa à Seg¥ridade Social= 2} ceriidão conjunta re[ativa aos tributos federais

e à  DMda A£i#a da União; 3} Çertidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estaduai  ou  Distri'ta]  do dámicíiío  ou  sede do  contratado;  4)  Certidão  de  Regu]aridade  do

FGTS -CRF; e 5) Certidão Ne`úativa de Débitos Trabalhistas -CNDT;

9.9        Responsabilizar-se    pelo    cumprimento    de    todas    as    obrigações    trabalhistas,

previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto

do contrato;

9.10     Comunicar ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

Praça Melquiades Bernardo, 1 i Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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9.11      Paralisar,  por determinação do contratante, qualquer atividade que não estejasendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoa.s-Ó.ü

bens de terceiros.

9.12     Manter durante toda a vigência do contrato,  em  compatibilidade  com  as obrigações

assumidas, todas as condjções exigidas para habilitação na ljcitação;

9.13     Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência,  para reabilítado da  Previdência Social ou  para

aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos  previstas  na  le

14.133, de 2021 );

9.14     Comprovar a  reserva  de cargos a  que se refere a

pelo  fiscal  do  contrato,  com  a  indioação  dos  empregad
vagas (art.116, parágrafo único, da Lej n.° 14.133, de 20

5       Guardar sigilo sobre todas as informações ob

Ontrato;

Arcar  com   o   ônus   decorren±e  de   eve

itativos de sua pfoposta, inclusive

e incertos, devendo comp]eméntá-

art.116,   da  Lei   n.o

ma,  no prazo fixado
cheram  as  referidas

do cumprimento

co  no  dimensionamento  dos

os variáveis decorrentes de fatore§

Caso o PrevjstD inicialmente em sua Proposta

a satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,  exceto quando ocorrer

o§ eventoã arrolados no arl.124,11¥ d] da Lei n° 14.133, de 2021.

CumprirT,  ?]ém   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito  federa],   estadual   ou

pal, a§ normas de seguraiiça do contratan±e;
S..^              `\,

Alocar ós `\émppegados necessáTios, com habifífação e conhecimento adequados, ao

D` ct}m'primentci das cláusu{as deste contra±o, fiornecendo os materiais, eciuipamenfos,

rTamerias  e tptensi'1iôs :,demandados,  cuóa  Huan±idade,  qualidade  e  tecnologia  deverão

aíender às recõmendaçõês de boa técnica e a fegis!ação de regência;

9.+9     Conduzíc{ os ±rapa}hos t}om  estrita obsewância às  normas da legislação periinente,

cumprindo  as  deÉeriTiin&ções 'dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de

execução do objeto e nas melhores condíções de segurança, higiene e disciplina.

9.20     Submeter  previamente,   `por  escrito,   ao   contratante,   para   análise   e   aprovação,

quaisquer  mudanças  nos  méíodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.21      Não  permitir a  utilização de qualquer trabalho do  menor de dezesseis anos,  exceto

na condição de  aprendiz para  os  maiores de quatorze  anos,  nem  permitir a  utilizaçã; do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

-_Li:":Eij:EFÉ±='Ê=!E=Zi!=±±±E._._

Praça Melquiades Bemardo, 1 -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.

CNPJ"F: 10.131.076/0001flo

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250717094136.pdf

assinado por: idU
ser 433



GOVERNO    DO    POVO

10  CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃ0 (art. 92, Xll) à::S;i:ç

10.1      0  contratado  apresentará,   no  prazo  máximo  de   10  dias,   prorrogáveis  por  igual

período,  a  critério  do  contratante,  contado  da  assinatura  do  contrato,  comprovante  de

prestação de garantia] podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou,
ainda,  pela  fiança  bancária,  em  valor  correspondente  a  5%  (cinco  por  cento)  do  valor

inicial/total/anual do contrato.

10.2     Caso   ut.ilizada   a   modalidade   de   seguro-garantia,   a

durante  a  vigência  do  contrato  E  por  30  dias  após  o  t

permanecendo   em   vigor   mesmo  que   o   contratado   n
convencionadas.

10.3     A  apólice  do  seguro  garan#a  deverá  acomp

do contrato principal ,medíari±e a emissão do

Será permitlda a substi±üíção da apólice de

ersário, desde que mantidas as
``f}qHe \ descoberio, ressalvado

'uras

3verá  ter  validade
'igência  contratual,

prêmio   nas   datas

~Des  referentes  à

dosso pela seguradora.

níia na data de renovação ou

da apólice vigente e nenhum
'em 10.5  deste contraío.

Na  ,hípótese   de   susperisão   do   con±rato   por   ordem   ou   inadimplemento   da

tração,  o  contraÉado fícará desobrigado  de  renovar a  garantia ou  de  endossar a

dç   seg¥ro   aíé   a   ordem   de   reínício   da   ex£cuçâo   ou   o   adimplemento   pe[a

f{aá®-   `=

A garáT{#a assegurará, quatquer que seja a moda[idade esco[hida, o pagamerio de:
/         /z                     `\

Ír pFeiuízos,  ,advínq.os   do   não   cumprimerir]   dQ   objeto   do   contraío   e   do   nãô

±]eíTieritQ das deínaís obrigações nele prevístas;

Í 0.à,± mu{Í`as tmvprá±órias e punitivas apí.Fcadas peia Administração à contra±ada; e

Í0.6.3 obrigações ±tábalhlstas e prevldencíárias de qualquer na±ureza e para com o FGTS,

não adiriiptídas pelo áoftf{á±ado, quando Çouber.
'               `-/                  ``

10.7     A modalidade segufo-garantia someríÉe será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item 10.6, observada ? Iegislação que rege a matéria.

10.8     A  garantia  em  dinheiro  deverá  ser  efetuada  em  favor  do  contratante,  em  conta

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.9     Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos

sob  a  forma  escritural,   mediante  registro  em  sistema  centralizado  de  liquidação  e  de

custódia   autorizado   pelo   Banco   Central   do   Brasil,   e   avaliados   pelos   seus   valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

__ _                                          __  ___ _±-vT?Lr --., "m
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10.10   No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida

ou  instituição  financeira  devidamente  autorizada  a  operar  no  País  pelo  Banco  Ceníral`dõ

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiiador aos benefícios do ariigo 827 do Código

Civil.

10.11    No  caso  de  alteração  do  valor  do  contrato,  ou  prorrogação  de  sua  vigência,  a

garantia  deverá  ser  ajustada  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmeíros  utilizados

quando da contratação.
10.12   Se o valor da garantia for utilizado toíal ou parcialment

obrigação,  o Contratado obriga-se  a fazer a  respecíiva  r€

(quinze) dias úteis, contados da daía em que for notificada.
10.13   0  Contratante  executará  a  garantia  na  forma

matéria-

0.13.1 0  emitente  da garantía  tieriada  pelo

ratante quanto ao início de processo administr\
'áusulas coriíratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.°

Caso  se trate  da  modalidad

ia da apólice, sua carac±erização e

ãs

amento de qualquer
'azo  máximo  de  15

islação  que  rege  a

verá  ser  naíificado  pelo

ção de descumprimento

u`roqarantia,  ocorrido  o  sinistro  durante  a

comunicação poderão ocorrer fora desta vigência,
rac±£rizando  fato  que justifique  a  negstiva  do  sínistro,  desde  que  respeitados  os

rescricionais  apifcados  ao  con±ra±o  de  seguro,  nos termos do  ari.  20  da  Circular
Q 662, de 1 1 de abril de 2022.

Extinguir-se-á  a garantia  com  a restituição da apólice,  carta fiança  ou  autorização

liberação de Ímportâncias deposifadas em dinheí{o a título de garaníia, acompanhada

[araçãc} do coHtra±arite, median±e fermo circunstanciado, de que o contratado cumpriu

as cláusulas .,dô contra±o;

10.Í5  A garantía somente será liberada ou restiÉuída após a fiel execução do contra[Ío ou

após  a  sua  extír}ção  por  cu}pa  exclusiva  da  Ãdministração  e,  quando  em  dinheiro,  será

atualizada mone±ariamente.

10.16   0  garantidor  não  é  parie  para  figurar  em  processo  administrativo  instaurado  pelo

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.16.1             0 contratado autoriza o contratante a reíer, a qualquer tempo, a garantia,  na

forma prevista neste Contrato.

10.16.2             Além da garantia de que traíam os aris. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, a

presente  contratação  possu.i   previsão  de  garant.ia  contraíual  do  bem  a  ser  fornecido,
incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de

Referência.
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10.16.3             A  garantia  de  execução  é  independente  de  eventual  garantia

prevista especificamente no Termo de Referência.

@@_J

11   CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -INFRAÇÕES   E  SANÇÕES  ADIVIINISTRATIVAS

(art. 92, XIV)

11.1      Comete infração administrativa,  nos termos da  Lei  n°  14.133,  de 2021,  o contratado

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à  inexecução  parcial  do  contrato  que caus

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

c)         der causa à inexecução tota± do co"rato;

d)         ensejar o  retardamento da  execução ou  da  ent

justificado;

apresenfar documentação falsa ou prestar

-,

praticar ato fraudulento na execuç

no  à Admjnistração

da  contratação  sem

durante a execução  do

Gomporiar-se de modo inidôneo ou cometer fraude' de qualquer natureza;

raíicar ato lesivo previsto nQ ar±. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013.

Êrão,,ap]i¢adas   ao   contra±ado   qLie   Íncorrer  nas  infrações   acima   descritas   as

s s'ãnéões=
\-,,

`AdveriêFSia,  quando  o  €ontratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,

pre que não';sé\justificar a imposição de penaFidade mais grave (art,156, §2°, da Lei n°
4.133, de 20?1};

ii+             Impediménto d`é l±ojtar e  con±ratar7 quando  praticadas as condutas descritas nas
<            \  .,,,,           )-,`             ,,                .\,                           `

aTíneas  "b",  "Ç"  e  `fd", do  subjtem  acima  des[e  Contrato]  sempre  que  não  se  justificar  a

imposição de penaíídade niai§ grave (art.156T § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii.             Declaração   de   inidonéEdade   para   licitar  e   contratar,   quando   praticadas   as

condutas descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como

nas  ali'neas  "b",  "c"  e  "d",  que justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.156,

§5°, da Lei n° 14.133, de 2021 ).

iv.                Multa:

1.           Moratória de o,5.%  (cinco décimos  por cento) por dia de atraso  injustificado sobre o

valor da parcela inadimp[ida, até o limite de   15 (quinze) dias;

-=:L'\```JFEEi`hETT-___jp4:±:=___:±:±
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i_-.S
2.          Moratória de o,5.°Wo (cjmco décfimos por ceriho)   por dia de atraso injustificado sobre o

valor total do contrato, aíé o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

11.3     A ap]icação das sanções previstas neste Contrato não exc]ui, em hipótese alguma, a

obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado ao  Contratante  (art.156,  §9°,  da  Lei  n°

14.133, de 2021)

11.3.1  Todas as sanções previstas  neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art.156, §7°, da Lei n°  14.133, de 2021).

11.3.2  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intjmação (art. 1

11.3.3  Se   a   multa   aplicada   e  as  indenizações   cabi'vei

pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao
a diferença será descontada da garantia presta

§8o, da Lei n° 14.133, de 2021).

4 Previamente ao encaminhamen{o à cobra

istrativamente no prazo máximo de 1

icação enviada pe[a autoridade

do no prazo de  15

14.133, de 2021)

riores  ao  valor  do

lém  da  perda  desse

brada judicia]mente (ari.

]  a  multa  poderá  ser recolhida

a contar da data do recebimento da

A aplicação das sanções realizar-se-á em  processo administrativo que assegure o

e a ampla defesa ao Contratado,  observando-se o  procedimento  previsto  no

e  parágrafos  do  ari.   158  da  Lei  n°   14.133]  de  2021,   para  as  penalidades  de

nento de licitar é contratar e de declaração de Ínidoneidade para Ficjtar ou contratar.

Na  aplicação das  sanções  sefãQ  considerados  (art.156]  §1°,  da  Lei  n°  14.133,  de

a natureza e a gravidade da infração come±ida;

b)         as peculiaridades do caso concreto;

c)         as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)         os danos que dela provierem para o coritratante;

e)          a implantação ou o aperfeíçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6     0s atos  previstos como infrações administrativas  na Lei  n°  14.133,  de 2021,  ou  em

outras leis de licitações e contratos da Administração Púb[ica que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos  na

referida Lei (art.159).

77.7     A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que

utilizada com abuso do direito para faci[itar,  encobrir ou  dissimular a prática dos atos i[ícitos
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previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,
efejtos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminjstradores  d,<,

e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  juri'dica  sucessora  ou  à  empresa-€-d-o

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatoriedade  de

análise jurídica prévia (art.160,  da Lei n° 14.133, de 2021 ).

77.8      0 Contratante deverá,  no prazo máximo de  15 (quinze) dias  úteis,  contado da data

de aplicação  da sanção,  informar e  manter atualizados  os  da

ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacio

Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas

âmbito do Poder Executivo Federal. {Art.161, da Lei n° 14

77,9     As sanções de impedjmento de licitar e contrata

ou contratar são passíveis de reabffitação na for

0   Os débitos do contratado para com a Admini

nistrativa e/ou indenizações, não inscritos

u parcialmente, com os crédil:os

o  DH` de  outros  contratos WOS  que  0

Va'

às sanções  por

resas  lnidôneas  e

nep),   instituídos  no

e inidoneidade  para

a Lei n°  14.133/21.

fante, resu[tantes de mu[ta

poderão ser compensados]
±o órgão decorrentes deste mesmo

contratado  possua  com  o  mesmo

ra cQntra,tante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME nQ 26, de 13 de abril de

LJSLJLA ,D,ÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL {art. 92, X]X)

0 coHkstD ''st5rá Eixíinto quando vencido o praz!o nele estipulado, independentemeníe

£erem sido Çüm'pridas` oü não as obTígações de ambas as partes contraentes.

12.É.{'  0  í}Qn±{a±q'  pdderá  ser  extínto  antes  do  prazo   nele  fixado,   sem   ônus   para   o

Cc]ri±ralarie, quamdo `estÊ não qispuser de crédí±os orçamentáricB para sua continuidade ou

qtiando `eriendef que o ooriraÉo não mais lhe tierece vantagem.
12.1.2 A  extinção  nesta  h-ipótese  ocorrerâ  na  próxima  daia  de  aniversário  do  contraío,

desde que haja a notificação do c;ontraíado pelo contraíaníe nesse sentido com pelo menos

2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que traía este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.
12.2     0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes  do  prazo  nele  fixado,   por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo   137  da   Lei   n°

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

=L'`,TTE:Tr:;iLh±TFL±±|±E`
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12.2.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2  A alteração  social  ou  a  modificação  da finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  n,ãó
Íf

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1             Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa jurídica  contratada,  deverá  ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3     0 termo de extinção] sempre que possi'vel, será precedido:

12.3.1   Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3  lndenizações e multas.

12.4     A extinção do contrato  não configura  óbice  para  o

econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida

indenizatório (art.  131,  capu£, da Lei n.° 14.133] de 2021

0 contrato poderá ser extlnto caso se constat

técnica,  comercia[]  econômica,  firFanceir

ou entidade contratante oü com agente p

ou  atue  na  fisca[ização  ou  na

heipo ou parente em linha reta] co
/, d? Lei` n.° 14.133, de 2021 ).

C4

nto  do  desequilíbrio

por  meio  de  termo

ado mantém víncu]o de

civil  com  dirigente  do

desempenhado função na

ntrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,

ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14,

LJS,LJLA DÉÇ]MA TEFtcEIFm -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR[A (ari. 92, VllI)

As  despesàs decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
'iGos consignado§ no Orçamento Geral da União deste exercício,  na dotação abaixo

criminada:
-,FUNDÓ MUNiéipAi DE AssisTÊNciA sociAL

08:244.0804.2248.0000 -AUXI L IO ALI MENTAR

3,3.90.32.00 -Material, Bem\`Üu Servíço de Distribuição Gratujta.

13.2     A  dotação  relativa  aos  exercícíos  financeiros  sLibsequeníes  será  indicada  após

aprovação   da   Lei   Orçamentária   respecíiva   e   liberação   dos  créditos  correspondentes,

mediante apost.ilamento.

14  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)

14.1      0s   casos   omissos   serão   decididos   pelo   contratante,   segundo   as   disposições

contidas    na    Lei    n°    14.133,    de    2021,    e    demais    normas    federais    aplicáveis    e,

T`ÍDHEÍ-rti=LJ:==±!:rTL:Êl:HE±
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subsidiariamente,  segundo  as  disposições  Çontidas  na  Lei  n°  8.078,

Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos cQntratos.

15  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -ALTERAÇÕES

\\,

À&j.del990-#de

EIE=!E

15.1      Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pçla disciplina dos ahs.124 e seguintes

da  Lei  n° 14.133,  de 2021.

15.2      0   contratado   é   obrigado   a   aceitaF,    nas    hlesmas   condições   contratuais,    os

acréscimos  ou  supressões  que  se fízerem  nece§sários,  até  o  limíte de 25%  (vinte  e  cinco

por cento) do valor iriicial atualizado do contrato.

15.3     As  alterações  contratuajs  deverão  ser  promovidas ,medianfe ,celebração  de  termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídicã do contratante, salvo nos casos

de justificada necessidade de antecipação de seus efei

do  aditivo  deverá  ocorrer  no `Êrazo  máximo de  1  (um

2021)_

i5.4     Registros  que  não  caracterizam  altera

Símples apostila,  dispensada a celebra
14.133, de 2021.

em que a formalização

132  da  Lei  n°  14.133,  de

rato  podem  ser  realizados  por

aditivo,  na forma  do  art.136 da  Lei  n°

16  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -PUBLICAÇÃ0

16.1      lncumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públícas  (PNCP),  na forma  prevista  no art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021,  bem

como no respectivo sítio oficial  na  lntemet,  em atenção ao art.  91,  capu£,  da  Lei  n.°  14.133,

de 2021,  e ao art. 8°, §2°, da Lei  n.12.527,  de 2011, c/c art.  7°,  §3°,  inciso V,  do Decreto n.

7.724, de 2012.

17  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO (art. 92, §1°)

17.1      Fica   eleito   o   Foro   da   Comarca   de   Garanhuns/PE   para   dirimir   os   litígios   que

decorrerem  da  execução  deste Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser compostos  pela

conciliação,  conforme art.  92,  §1°,  da Lei n° 14.133/21.

Brejão,  11  de abril de 2025.
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